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Luis Hilario da Silva de Oliveira

De: Luiz Horta <tatai@springfield-armory.com>

Enviado em: quarta-feira, 19 de agosto de 2020 10:45

Para: Licitação SEGEN

Assunto: SRP SENASP n.º 6/2019 - Processo n.º 08020.001354/2019-63

Anexos: Impugnação ao Edital 19ago2020.pdf; doc. 1.pdf

Ilmo Sr. Pregoeiro, 
 
Na qualidade de procurador da empresa Springfield, Inc. devidamente habilitado conforme 
procuração anexa, venho, pelo presente, com fundamento nos artigos 25 e ss. do Edital do 
Pregão Eletrônico n.º 06/2019, bem assim nos artigos 41, § 1º, da Lei n.º 8.666/93 e 24, caput e 
§§ 2º e 3º do Decreto 10.024/19, apresentar os documentos anexos, consubstanciados na 
impugnação ao edital do Pregão Eletrônico SRP SENASP n.º 6/2019. 
 
Sendo o que cumpria para o momento, permaneço à disposição. 
 
Atenciosamente, 
 

 

 



 
 

 

Ao Ministério da Justiça e Segurança Pública 
Secretária Nacional de Segurança Pública – SENASP 
Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública 
Esplanada dos Ministérios 
Bloco T, Ed. Sede, Sala 506 – Bairro Zona Cívico Administrativa,  
Brasília/DF, CEP 70064-900 
Via e-mail: licitação.senasp@mj.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico SRP SENASP n.º 6/2019 
Processo n.º 08020.001354/2019-63 
Tipo de licitação: menor preço por grupo 
Data: 25 de agosto de 2020 
Horário: 9h30 
 

 

SPRINGFIELD, INC., devidamente constituída e organizada de acordo 
com as leis do Estado de Illinois, Estados Unidos da América, com sede em 420 West Main 
Street, Geneseo, Illinois, CEP 61254, Estados Unidos da América (doc. 1), vem, por seu 
procurador legal (doc. 1), respeitosa e tempestivamente, com fundamento nas cláusulas 25 e 
ss. do Edital do Pregão Eletrônico n.º 06/2019, bem assim nos artigos 41, § 1º, da Lei n.º 
8.666/93 e 24, caput e §§ 2º e 3º do Decreto 10.024/19, apresentar Impugnação ao Edital, 
nos termos que seguem. 



 
 

 

 

Antes de prosseguir, a Peticionária registra que requereu 
esclarecimentos e impugnou edital anterior, mas, considerando a publicação do novo edital, 
novas questões exigem esclarecimentos. 

Requer-se, ademais, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n.º 
8.666/93 e do art. 8º, IX, do Decreto 10.024/19 que o certame seja invalidado ou, no mínimo, 
que a minuta do novo Edital seja submetida à análise da assessoria jurídica especializada, em 
razão das irregularidades a seguir descritas e com fulcro no dever de motivação dos atos 
administrativos. 

I. Objeto da impugnação 

1. A presente Impugnação se volta contra a republicação do Edital de 

Pregão Eletrônico SRP SENASP n.º 06/2019 deste d. Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, que tem por objeto a escolha de proposta mais vantajosa para a aquisição de 159.451 

pistolas calibre 9x19mm, além de 42 serviços de ensaio de amostra para os materiais com 

vistas ao atendimento das demandas da Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, 

conforme especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do 

Anexo I do referido Edital. 

2. A seguir, passa-se às razões de impugnação, que se requer sejam 

acolhidas para que o certame seja invalidado ou suspenso até que sejam implementadas as 

necessárias modificações do instrumento convocatório, definindo-se, nesse caso, nova data 

para a realização do certame, nos termos do art. 24, §3º, do Decreto n.º 10.024/19 e das 

cláusulas 24.2.1 e 24.2.2 do Edital. 

II. Razões de impugnação ao Edital 



 
 

 

 

II.1. As irregularidades do Edital são graves porque restringem a concorrência, violam 
o princípio da isonomia entre os licitantes e arriscam a segurança da contratação. 

3. A isonomia entre licitantes, consagrada pelo art. 3º da Lei de 

Licitações1, está expressamente tutelada nas cláusulas 26.8 e 26.11 do Edital: 

“26.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação”; 

 

“26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento e do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público”. 

 

4. A respeito do mencionado princípio, ensina a melhor doutrina que: 

“A isonomia significa o direito de cada particular de participar na disputa pela 
contratação administrativa, configurando-se a invalidade de restrições abusivas, 
desnecessárias ou injustificadas. Trata-se, então, da isonomia como tutela aos 
interesses individuais de cada sujeito particular potencialmente interessado em 
ser contratado pela Administração. 

Mas a isonomia também se configura como uma manifestação diretamente relacionada 
com o interesse coletivo. A ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas 
e a efetiva competição entre os agentes econômicos. Como decorrência da disputa, 
produz-se a redução dos preços e a elevação da qualidade das ofertas, o que se traduz 
em contratações mais vantajosas para a Administração” (Marçal Justen Filho, 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14ª edição, São Paulo: 
Dialética, 2010, pp. 69/70, g.n.). 

 
1 “Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 



 
 

 

 

 

5. No Edital objeto da presente Impugnação, há, entretanto, inúmeros 

aspectos que merecem reforma, por ofensa à isonomia com que devem ser tratados os 

interessados em contratar com o Poder Público, bem como por restringirem de maneira 

infundada a concorrência no certame. 

6. Da mesma maneira, a ausência de regras claras e precisas a 

respeito dos aspectos formais da licitação, não só prejudicam a ampla participação no certame, 

como a segurança jurídica da contratação, a impor a anulação do certame ou a promoção de 

alterações no Edital a fim de evitar a perpetuação das irregularidades identificadas já na fase 

interna. 

7. Especialmente porque algumas irregularidades foram apontadas 

no Parecer n.º 01193/2019/CONJUR/MJSP/CGU/AGU (SEI 9948767), no qual foram 

identificados óbices legais ao prosseguimento do processo licitatório, cujas recomendações 

não foram acatadas no novo Edital, tampouco justificadas pela d. autoridade assessorada, 

como passa a tratar. 

II.1.1. A deficiência na divulgação do novo Edital em âmbito internacional, contraria o 
item 5.1.2 do ato convocatório que permite a participação no certame de empresas 
estrangeiras sediadas no exterior. 

8. Em primeiro lugar, considerando que se trata de processo de 

licitação que permite a participação de empresas estrangeiras, para que se desse a 

adequada publicidade acerca do certame, era fundamental que o novo Edital fosse divulgado 

no exterior em língua estrangeira, tal como determina o art. 3º da Lei de Licitações. 



 
 

 

 

9. Longe de se tratar de mera formalidade, a recomendação de ampla 

divulgação dos termos do Edital parte da interpretação do Plenário do Tribunal de Contas da 

União voltada ao fomento da competição. Nesse sentido, confira-se o seguinte acórdão: 

 

Em licitações internacionais, exige-se a publicação do edital em idioma 
estrangeiro e sua divulgação no exterior, uma vez que o atendimento ao princípio 
da publicidade deve estar em consonância com o âmbito que se pretende dar à 
licitação e, em consequência, com o conjunto de interessados que se intenta 
atrair, o qual deve incluir empresas estrangeiras não estabelecidas no país. 

(...) Segundo o relator, “tem-se que o âmbito da publicidade, ou da divulgação a ser 
dada, está intrinsecamente ligado ao âmbito da licitação que se pretende promover e, 
em consequência, ao conjunto de interessados que se intenta atrair. Se o certame tem 
caráter nacional, a divulgação correspondente será feita nacionalmente. Se o certame 
tem abrangência internacional, espera-se, por questão lógica, que sua divulgação seja 
feita no exterior. Desse modo, dá-se materialidade ao princípio da publicidade ao se 
adequar a ação ao fim pretendido”. Em sequência, defendeu que, para atingir “o maior 
número de interessados no exterior, é inegável que o instrumento convocatório há de 
ser publicado em língua estrangeira, mais usualmente, em inglês. Não é razoável crer 
que um edital publicado em português nos meios ordinários aplicáveis ao certame de 
caráter nacional, terá o mesmo alcance do que um edital publicado em língua inglesa 
ou espanhola e ativamente divulgado no exterior. Aliás, a não tradução do edital, por si 
só, já poderia induzir o potencial interessado estrangeiro a concluir que se trata de 
licitação nacional”.  

(Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 2672/2017. Plenário. Relator: Ministro 
Augusto Sherman. Sessão de 29/12/2017. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 02 fev. 
2018). 

 
 

10. No entanto, nos autos do procedimento licitatório só há a indicação 

da publicação de um “extrato” simplificado na página www.dgmarket.com informando a nova 

http://www.dgmarket.com/


 
 

 

 

data designada para o pregão que nitidamente não atende ao propósito da lei de licitações 

(SEI 12350985). 

11. Tal circunstância é tão mais grave quando se denota que o 

processo licitatório que culminou na publicação do Edital ora impugnado foi iniciado em 2019 

e permaneceu suspenso por quase um ano justamente em razão da alta complexidade do 

certame e do incremento de novas normas técnicas a respeito do objeto licitado.  

12. A ausência de divulgação do novo Edital no exterior em língua 

estrangeira para garantir a ampla competição, é razão suficiente para anular o presente 

certame ou, alternativamente, designar nova data para a sua realização para que o vício seja 

saneado, considerando o vultuoso orçamento estimado pela União e a relevância do objeto 

licitado em âmbito nacional.  

13. Não por outra razão, o mencionado Parecer n.º 01193/2019 da d. 

assessoria jurídica já havia alertado a d. Comissão Licitante para a observância da recente 

recomendação do TCU de que o princípio da publicidade deve estar em consonância com o 

âmbito que se pretende dar à licitação e com o conjunto de interessados que se intenta atrair, 

o que inclui empresas estrangeiras não estabelecidas no país. 

14. Tal falha, em última análise, contraria o item 5.1.2 do Edital, que 

tem por objetivo justamente possibilitar a participação em iguais condições isonômicas de 

empresas licitante estrangeiras não sediadas no Brasil. 

II.1.2. Existência de menção no edital a cláusula inexistente que impede as licitantes de 
conhecerem previamente a documentação que deverá ser apresentada com as 
amostras. 



 
 

 

 

15. A cláusula 9.6.1 do Edital prevê que “o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente, juntamente com a documentação constante no item 9.7.1. deste 
instrumento, amostra, conforme item 18.2.1 do Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 60 (sessenta) dias corridos contados 

da solicitação”. 

16. No entanto, não há cláusula 9.7.1 do referido edital, de modo que 

inexiste qualquer parâmetro para que os licitantes possam aferir qual é a documentação 

exigida em referida cláusula.  

17. Ao mesmo tempo que essa circunstância fere o direito do licitante 

conhecer previamente as regras da licitação para as quais ficará vinculada, tal 

lacuna/obscuridade fere a segurança jurídica da contratação e a garantia de tratamento 

isonômico entre os licitantes. 

18. Além disso, é certo que a redação da cláusula 9.7 em nada 

contribui para a interpretação da referida disposição lacônica, na medida em que ela tão 

somente determina que o licitante deverá declarar que disponibiliza infraestrutura de 

assistência técnica. 

19. Destarte, fica expressamente impugnada a cláusula 9.6.1 do 
Edital, requerendo-se a sua retificação para que a documentação por ela exigida seja 

corretamente indicada, tendo em vista a inexistência da cláusula 9.7.1 no edital. 

II.1.3. Exigência de autorização para fabricação de marca, modelo e calibre que é ilegal 
tendo em vista a inexistência de parametrização internacional. 



 
 

 

 

20. As cláusulas 10.15.1.2 e 10.15.1.3 do edital contém as seguintes 

disposições: 

“10.15.1.2. Para empresa estrangeira, comprovação de autorização de fabricação e 
comercialização, por meio de documento emitido por banco de prova ou Órgão Oficial 
do país de origem; 

10.15.1.3. Em ambos os casos (empresa nacional ou estrangeira), deverão apresentar 
a comprovação de autorização de fabricação e comercialização, da mesma marca e 
modelo, podendo ser em diferente calibre.” 

 

21. No entanto, inexiste referência técnica internacional para embasar 

a referida exigência, notadamente porque cada país possui (ou não) suas respectivas regras 

de autorização e comercialização de armas de fogo. 

22. A título exemplificativo, pode-se considerar a situação de empresas 

de armas instaladas nos Estados Unidos da América. Referido país não expede qualquer 

“autorização de fabricação e comercialização” de determinada arma de fogo, cabendo tão 

somente ao interessado proceder com o respectivo registro junto ao órgão competente. 

23. Na mesma ordem de ideias, deve ser suprimido o termo “padrões 

internacionais de qualidade técnica” do item 18.1.3 do Termo de Referência anexo ao Edital 

por ausência de motivação técnica, caracterizando exigência restritiva. Esse apontamento 

também foi feito pela assessoria jurídica do Ministério da Justiça, mas a ilegalidade 

permaneceu no novo Edital. 

24. Dessa forma, a manutenção da exigência é impugnada porque 

acarreta tratamento não isonômico entre as empresas estrangerias participantes do certame 

e frustra o caráter competitivo do certame. 



 
 

 

 

25. Por essa razão, ficam expressamente impugnadas as cláusulas 
10.15.1.2 e 10.15.1.3 do Edital e 18.1.3 do anexo Termo de Referência, requerendo-se a 

remoção da exigência relativa à “autorização de fabricação e comercialização” do modelo 

licitado, notadamente para empresas estrangeiras e do termo “padrões internacionais de 

qualidade técnica”. 

II.1.4. Inexistência de regras específicas acerca da aquisição de munição para a 
realização da prova de conceito. 

26. O item 9.6.2 do edital prevê que “Todos os custos para a realização 

da prova de conceito serão de responsabilidade da licitante, a exemplo das munições 

(descritivo de quantidades, conforme item 3.2 do ANEXO I-B - Roteiro de ensaios de 

amostras), armas utilizadas e disponibilização de recursos humanos para apoio operacional.” 

27. No entanto, a exigência de aquisição de munições, principalmente 

em relação às empresas estrangeiras, viola o princípio da isonomia entre os licitantes, 

maculando, por mais essa razão, a competitividade tão prezada nos certames. 

28. Isso porque é consabido que empresas estrangeiras não estão 

autorizadas a adquirir munições, principalmente na quantidade exigida pelo edital 

(aproximadamente 40.000 unidades) e, nem mesmo seus representantes legais em território 

nacional o poderiam fazer por força da Portaria Interministerial Nº 412/GM-MD, de 27 de janeiro 

de 2020, a qual estabelece: 

“Art. 1º Ficam estabelecidos os seguintes quantitativos máximos de munições a serem 
adquiridas, no período de um ano: 



 
 

 

 

I - 600 (seiscentas) unidades por arma de fogo, para os integrantes dos órgãos e 
instituições a que se referem os incisos I a VII e X do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e 

II - 200 (duzentas) unidades por arma de fogo, para pessoas físicas autorizadas a adquirir ou portar 

arma de fogo.” 

29. Outrossim, importa destacar que pela natureza explosiva das 

munições, a eventual necessidade de importação para a realização dos testes pela licitante 

estrangeira poderá demandar um prazo superior a 60 (sessenta) dias, na medida em que o 

seu transporte na quantidade demandada para a realização dos testes somente pode ser 

realizado pela via marítima, nos termos do Código Marítimo Internacional para Cargas 

Perigosas. 

30. Destarte, fica expressamente impugnada a cláusula 9.6.2 do 
Edital, requerendo-se a sua retificação para esta estabeleça pormenorizadamente a forma de 

aquisição das referidas munições para a realização da prova de conceito prevista no anexo I-

B do Edital. 

II.2 Da restrição à concorrência pela existência de características técnicas desprovidas 
de embasamento e que violam a isonomia entre os licitantes, bem como prejudicam 
a competição. 

31. O art. 7º, §5º da Lei de Licitações estabelece que “é vedada a 
realização cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 

características e especificações exclusivas”. Na fase preparatória do pregão, o art. 3º, 

inciso II, da Lei n.º 10.520/20 determina expressamente que “a definição do objeto deverá ser 

precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem a competição”. 



 
 

 

 

32. Tais dispositivos têm por propósito evitar qualquer tipo de restrição 

de competitividade ou favorecimento de determinada empresa em detrimento de outra.  

33. Contudo, no caso concreto, há exigências excessivas no Edital e 

anexos, que revelam uma possível predileção de marca e empresa, como passa a demonstrar. 

II.2.1 – O sistema de operação mecânica previsto no item 1.4. 

34. O item 1.4 existente no Anexo I-A do Edital prevê que a arma deve 

possuir “sistema de operação mecânica em ação dupla ou híbrida, striker fire”. 

35. No entanto, é consabido que não existe especificação técnica 

acerca da caracterização de um sistema de operação mecânico em ação “dupla” ou “simples”. 

Na verdade, a correta diferenciação entre sistemas ocorre a partir da avaliação do sistema de 
gatilho (ação de puxar o gatilho pelo operador treinado através do programa de instrução 

determinado e efetivado durante sua formação na academia de polícia) que deve ser do tipo 

“dupla ação”.  

36. Este, sim, deve ser do tipo constante, do primeiro ao último tiro, 

com um peso da ação de puxar o gatilho constante entre 2.0kgs a 4.0kgs e com o movimento 

chamado “TRIGGER TRAVEL” (movimento e espaço do início da puxada de gatilho até o 

desarmamento total do percussor para a execução do disparo – ignição da espoleta) do tipo 

“DUPLA AÇÃO”.  

37. É dizer que o sistema de gatilho buscado não seja como nas 

armas tradicionais quando apresentam o martelo/cão totalmente engatilhado e com a sistema 

de gatilho em ação simples, com quase nenhum ou nenhum “TRIGGER TRAVEL”, ou seja, do 

tipo “SECO”. 



 
 

 

 

38. Destarte, não há que se falar em sistema em ação dupla ou híbrida 

striker fire, visto que, além da inexistência de normatividade técnica que para embasar essa 

disposição, ela acarretará um direcionamento ilegal do objeto licitado em relação a 

determinadas licitantes que, em vista da inexistência de parametrização técnica, se 

autoproclamam possuir um sistema simples ou duplo quando, na verdade, o sistema adotado 

hoje é simplesmente o sistema striker fire. 

39. Dessa forma, evidenciada a distinção injustificada de tratamento 

que o novo Edital continua conferindo na cláusula acima aos licitantes, fica expressamente 

impugnada a cláusula 4.2 do Anexo I-B do Edital, em especial a definição correlata ao 

sistema de funcionamento, requerendo-se a sua retificação, a fim de que ela seja adequada 

aos parâmetros técnicos aplicáveis ao item licitado, de modo a impedir que determinados 

licitantes sejam alijados do certame. 

II.2.2 – A trava externa prevista no item 2.2.2  

40. Na cláusula 2.2.2 do Anexo I-A do novo Edital, está previsto em 

reação à suposta segurança, que a arma “Não deverá possuir qualquer trava externa manual, 

exceto quando compuser o sistema de segurança na tecla do gatilho (trava de gatilho)”. 

41. Sobre tal previsão especificamente, ela se mostra extremamente 

genérica e permissiva a um potencial direcionamento do resultado do certame, tendo em vista 

que as implementações tecnológicas nos sistemas de segurança permitem a existência de 

teclas externas automáticas, cujo acionamento a partir da mera empunhadura correta da arma 

permite o disparo com o simples acionamento do gatilho. 

42. Em outras palavras, não pode ser fator de desclassificação da 

presente concorrência a existência de travas mecanismos passivos e automáticos, que 



 
 

 

 

representam um implemento em relação à segurança do portador da arma, bem assim em 

relação àqueles que poderão ser potencialmente atingidos por um disparo involuntário 

decorrente da empunhadura incorreta da arma. 

43. Nesse sentido, ressalte-se a existência de deliberação da Brigada 

Militar do Rio Grande do Sul, que em recente processo judicial ajuizado por esta Peticionante 

afirmou que a disposição idêntica existente naquele edital gera insegurança jurídica aos 

licitantes, bem como inibe a concorrência inerente às licitações, verbis: “Ainda a previsão 

contida no item 3.9.4 acaba gerando uma insegurança jurídica. Como demonstrado acima, 

limitando a concorrência tão prezada nos atos licitatórios” (Cf. Ofício 171:DLP-DLog/19 - SEI 

10317961). 

44. Vale dizer, incremento tecnológico com melhoria da segurança no 

manuseio pelo operador do armamento não pode e não deve ser em absoluto confundida nem 

equiparada com ‘trava de segurança’.  

45. Como dito, a referida previsão, assim como aquelas tratadas nos 

capítulos anteriores implica a possibilidade de desclassificação de empresas que apresentam 

tecnologia inovadora, capaz de, sem alterar a usabilidade do item ou a sua performance, 

incrementar a segurança decorrente de sua utilização. 

46. Tanto é assim que a própria norma técnica nº 001 em seu intem 4.7 

define trava externa da seguinte forma: “entende-se por trava externa todo o mecanismo que, 

quando acionado com a arma carregada, exige do operador/arador uma ação muscular 

distinta do empunhar a arma e acionar a tecla do gatilho para que o disparo seja efetuado” 

47. Daí a necessidade de ajuste da redação do edital no ponto, dado o 

caráter extremamente abrangente e impreciso da expressão em lume. A manutenção da 
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expressão genérica dá azo e ensejo a eliminação precoce e injustificada de participantes, em 

detrimento da isonomia e concorrência ampla e plena que devem pautar as compras públicas.  

48. Dessa forma, evidenciada a distinção injustificada de tratamento 

que o Edital confere na cláusula acima aos licitantes, fica expressamente impugnada a 
cláusula 2.2.2 do Anexo I-A do Edital, requerendo-se a sua retificação, a fim de que ela seja 

reescrita para esclarecer sobre a necessidade de uma ação distinta para o seu acionamento 

que não a correta empunhadura da arma e o adequado puxar do gatilho. 

II.3 As cláusulas editalícias que regulam a interposição de recursos pelos licitantes e 
o seu processamento pelo Ministério confundem o exame de admissibilidade com 
o exame de mérito  

49. Ao tratar da possibilidade de interposição de recursos o Edital 

prevê, em sua cláusula 12.1, que “declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema”. 

50. Na sequência, a cláusula 12.2, afirma que, “havendo quem se 

manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente” (g.n.). Em 

seguida, a cláusula 12.2.1 estabelece que “nesse momento o Pregoeiro (...) apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso” (g.n.). 

51. Ao assim dispor, as cláusulas editalícias referidas acabam por 

prever que recurso que sequer foi interposto tenha as suas condições analisadas 



 
 

 

 

antecipadamente. É dizer, são condições de admissibilidade do recurso, por exemplo, a 

legitimidade, a tempestividade, a correta representação da recorrente etc.. Nada disso pode, 

no entanto, ser analisado antes de interposto o próprio recurso.  

52. Daí porque a cláusula 12.2 deve ser alterada, para que se explicite 

que as condições de admissibilidade do recurso serão analisadas, evidentemente, após a 

apresentação do recurso, e não antes disso.  

53. Só assim, aliás, se estará respeitando a previsão do art. 4º, XVIII, 

da lei Federal n.º 10.520/02, segundo a qual “declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão 

a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos”. 

54. Por mais essas razões, requer-se o acolhimento desta 

Impugnação, a fim de que a hipótese de interposição de recurso fique regulada no Edital em 

plena conformidade com o que prevê a legislação, distinguindo-se os momentos e condições 

de admissibilidade e de análise do mérito e assegurando-se o direito de plena vista dos autos 

do processo administrativo, em todas as suas etapas. 

II.4.  Inobservância das recomendações da assessoria jurídica para a preservação da 
legalidade do certame. Necessária remessa da minuta do Edital para a elaboração 
de parecer jurídico.  

55. O parágrafo único do artigo 38 da Lei de Licitações estabelece que 

“As minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 

ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela assessoria jurídica da 



 
 

 

 

Administração”, sendo que a manifestação da assessoria jurídica expressa, nessa situação, 

o controle da validade dos atos jurídicos já praticados e daqueles previstos para o futuro. 

56. No caso concreto, conforme descrito nos capítulos antecedentes, 

em 09/10/19 houve o Parecer n.º 01193/2019/CONJUR-MJSP/CGU/AGU (SEI 9948767), no 

qual foram identificados óbices legais ao prosseguimento do processo licitatório que não foram 

integralmente superados no novo Edital, tampouco fundamentados pelo órgão assessorado, o 

que implica na violação do art. art. 50, VII, da Lei n.º 9.784/99, segundo o qual: 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando: 

[...] 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, 
laudos, propostas e relatórios oficiais; 

 

57. Isso porque, embora o parecer da consultoria especializada não se 

configure uma solenidade bastante em si, trata-se de importante controle da legalidade e da 

conveniência da atividade administrativa licitatória que tem por propósito, justamente, coibir a 

perpetuação de irregularidades identificadas na fase interna do certame. 

58. Segundo Marçal Justem Filho2, “Se os atos praticados na fase 

interna [do procedimento de licitação] forem defeituosos, aplica-se o princípio geral dos 

procedimentos e os atos posteriores serão invalidados.  A conformação da licitação deriva 

dos atos desenvolvidos na fase interna do procedimento licitatório, de modo que, a 

 
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 17ª edição, São Paulo: Dialética, 2016, pp. 808, g.n 



 
 

 

 

existência de contradição entre o edital e os atos anteriormente produzidos é causa de 

nulidade”. 

59.   Nesse sentido, uma vez identificadas irregularidades no 

instrumento convocatório pela d. Consultoria Jurídica, a teor do dispositivo acima referido da 

lei de licitações, havia dois caminhos para o órgão assessorado: acolher as ponderações 

incertas no parecer jurídico e fazer publicar novo instrumento adequado ou fundamentar a 

razão pela qual as recomendações de cautela não foram observadas no Edital republicado.  

60. No caso concreto, não aconteceu nem uma coisa e nem outra e a 

inobservância do parecer pela Administração Pública resultou na publicação de novo Edital – 

quase um ano após a lavratura do parecer - que reproduziu várias ilegalidades relacionadas 

no edital anterior, concernentes à violação aos princípios mais basilares da Administração 

Pública, sem que houvesse qualquer justificativa a esse respeito. 

61. Nessa situação, explica Marçal Justem Filho3, a parte interessada 

está legitimada a invocar o descumprimento da regra do parágrafo único do art. 38 da lei 
de licitações:  

“[...] O descumprimento da regra do parágrafo único não vicia o procedimento se 
o edital ou o contrato não apresentavam vício. Nada impede, porém, que 
qualquer interessado provoque a observância do parágrafo único, se a 
Administração não lhe tiver dado pertinente observância. A qualquer tempo 
pode-se (deve-se) determinar a audiência da assessoria jurídica. Daí poderá 
derivar a invalidação do certame ou o suprimento do vício”. 

 

 
3 Op. Cit., p. 817. 



 
 

 

 

62. No mesmo sentido, é o entendimento do Tribunal de Contas da 

União manifestado no acórdão extraído de representação instaurada para apurar falhas em 

processos licitatórios apontadas pelo órgão jurídico e ignoradas pela unidade contratante, em 

afronta ao preconizado no parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93.  

63. Em seu voto, o relator Ministro Augusto Sherman destacou a 

importância do parecer jurídico ao assentar naquele caso que caso a administração 

contratante desejasse seguir adiante com a contratação pretendida, contrariando o parecer 

jurídico sobre o assunto, necessitar-se-ia da aposição de justificativa para tanto, no processo 

licitatório.  

64. Baseou-se nesse ponto, em precedente do Tribunal de Contas da 

União no Acórdão 147/2006–TCU–Plenário, cujo excerto do voto condutor da lavra do Ministro 

Benjamin Zymler transcreveu: 

“11. Verifica-se que o legislador atribuiu relevante função à assessoria jurídica, qual seja, 
realizar um controle prévio da licitude dos procedimentos licitatórios e dos documentos 
mencionados no parágrafo único do art. 38 da Lei de Licitações e Contratos. Aduzo que 
o parecer jurídico emitido nessas circunstâncias não possui um caráter meramente 
opinativo, como se depreende da leitura do seguinte trecho do Voto do ilustre Ministro do 
Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio Farias de Mello, proferido quando do 
julgamento do MS nº 24.584/DF: ‘a aprovação ou ratificação de termo de convênios e de 
aditivos, a teor do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, difere do que ocorre com a 
simples emissão de parecer opinativo’. 

12. Nesse mesmo sentido, este Plenário acolheu Voto da lavra do eminente Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, do qual extraí o seguinte trecho (Acórdão nº 462/2003 - Plenário): ‘O 
parecer jurídico emitido por consultoria ou assessoria jurídica de órgão ou entidade, via de 
regra acatado pelo ordenador de despesas, constitui fundamentação jurídica e integra a 
motivação da decisão adotada.’ 

13. Com espeque nessas considerações, entendo que o gestor público, quando 
discordar dos termos do parecer jurídico cuja emissão está prevista no inciso VI e no 



 
 

 

 

parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, deverá apresentar por escrito a 
motivação dessa discordância”. 

(Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 521/2013. Plenário. Relator: Ministro 
Augusto Sherman. Sessão de 13/03/2013. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 24 
mar. 2013) 

 

65. Assim, diante da comprovação do vínculo de pertinência do 

conteúdo do parecer jurídico contrariado pelo novo Edital, requer-se a invalidação do processo 

de licitação. Alternativamente, considerando que o parecer jurídico dos autos foi lavrado há 

quase 1 ano e, inobstante, a respeito da minuta de Edital anterior totalmente reformulado, 

requer-se a remessa dos autos para a d. Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Justiça e 

Segurança Publica para que se pronuncie especialmente sobre as irregularidades do edital 

descritas na presente impugnação, sob pena de integral assunção da responsabilidade pelas 

falhas ali identificadas e reproduzidas pela d. Comissão Licitante. 

III. Pedidos 

66. Pelas razões expostas, requer-se, com fundamento nas cláusulas 

24.1 e ss. do Edital n.º 06/2019, no art. 41, § 1º, da Lei da Lei n.º 8.666/93 e no art. 24 do 

Decreto n.º 10.024/19, o acolhimento da presente Impugnação, para que seja invalidado o 

certame, em razão das irregularidades acima apontadas no Edital e de seus anexos. 

67. Alternativamente, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei 

n.º 8.666/93 e do art. 8º, IX, do Decreto 10.024/19, requer-se a remessa do novo Edital e 

anexos para a d. Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública para 

que lavre parecer a respeito da necessidade de conformação do instrumento convocatório à 

legislação vigente, conferindo-se plena clareza às suas previsões.  



 
 

 

 

68. Nos termos do artigo 24, §2º do Decreto n.º 10.024/19, requer-se a 

atribuição de efeito suspensivo em relação à presente impugnação, tendo em vista a relevância 

de seus fundamentos, bem assim a necessidade de uma análise detida pelo Sr. Pregoeiro 

acerca dos seus termos.  

69. Acolhida a Impugnação em qualquer dos pontos, requer-se a 

republicação do Edital modificado, definindo-se nova data para a realização do certame, nos 

termos do art. 24, § 3º, do Decreto n.º 10.024/19 e das cláusulas 24.2.1 e 24.2.2 do Edital.  

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 19 de agosto de 2020. 

SPRINGFIELD, INC. 

 
________________________________ 

Luiz Antonio Martins de Freitas Horta 

Representante Legal 
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